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CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" .1P"26AÕ3+, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICíPIO DE BEBERIBE/CE, POR INIERMÉDIO DO (A) SECRETARIA DE TURISMO,

CULTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A EMPRESA SANDRINHA E

BANDA ENTRETENIMENTO LTDA.

O MUNICíP|O DE BEBERIBE/CE, pessoo jurídico de direilo público interno, com sede no Ruo: JoÕo Tomoz

Ferreiro, no 42. CEP: ó2.840-000. Centro - Beberibe, Estodo do Ceoró, inscrilo no CNPJ sob o n"

07 .528.292/0001-89, por intermédio do(o) Secre'torío de Turismo, Cullura e Desenvolvimenlo EconÔmico,

neste olo represenlodo(o) pelo(o) Ordenodor(o) de Despesos o(o) Sr(o) Alison Freitos Limo, nomeodo(o)
pelo Porlorio 

^" 
02.01.0Q412025, de 02 de joneiro de 2025, portodor do Motrículo tuncionol n" I 

-.ó459,

dorovonle denominodo CONTRATANTE, e o(o) empreso SANDRINHA E BANDA ENTRETENIMENTO LTDA,

\-,nscriÍo(o) no CNPJ/MF sob o no 58.81 9.43ó10001-97, sediodo(o) no AV.: Oliveiro Poivo. no 1952. Boirro:

Cidode dos Funcionórios. CEP: ó0.822-130, em Fortolezo, Eslodo do Ceoró, dorovonle designodo
CONTRATADO, neste oto represenlodo pelo(o) Sr.(o). Sondro Regíno Silvo portodor do Cédulo de
lden'tidode n' 2608176 expedido pelo(o) SSP-CE e CPF n' 006.07ó.043-52, contorme otos constitutívos do
empreso OU procuroÇÕo opresentodo nos outos, tendo em visto o que consÍo no Processo n" n" 0901002-

2O2ó-SETCULDE e em observôncio ôs disposiçÕes do Lei n" I 4.133, de I " de obril de 2021 , e demois

legisloÇÕo oplicóvel, resolvem celebror o presenle Termo de Conlrolo, decorrente do lnexigibilidode de
LicitoÇÕo n" n"22.0 L001-202ó, medionte Õs clóusulos e condiçÕes o seguir enunciodos.

ctÁusuLA PR|METRA - DO OBJETO (orl. 92, I e ll).

l. O obieto do presente ins'trumento é o ControtoçÕo de show ortístico do Bondo "Sondrinho e Bondo"

{SANDRINHA E BANDA ENTREIENIMENIO LTDA) o ser reolizodo no dio l5 de fevereiro de 2026 os 20h (vinie

horos) os 2lh e 30 min (vinte e umo horos e lrin'to minutos) em Porojuru e dio ló de fevereiro de 202ó dos

0O:30h os lh e 30 min (umo horo e trinlo minutos) em Poripueiro poro o Cornovol no Município de
Eeberibe/CE, nos condiÇÕes estobelecidos no Termo de ReÍerêncio.

l.l. ObjeÍo do conÍroÍoçÕo:

ITEM DESCRTÇÃO
UNIDÂDE DE

TORNECIMENTO
QUANÍ VA LOR UNlÍ,

VALOR

ÍoÍAt

I

ConlrotoçÕo de show ortístico do Bondo
"Sondrinho e Bondo" (SANDRINHA E BANDA

ENTRETENIMENTO LTDA) o ser reolizodo no dio
l5 de fevereiro de 2026 os 20h (vinte horos) os

2I h e 30 min (vinte e umo horos e trin'to

minutos) em Porojuru poro o Cornovol no
Município de Beberibe/CE, junlo o Secretorio
Turismo. Culturo e Desenvolvimento
Econômico.

ServiÇo 0t R$ 25.000,00 R$ 25.000.00
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1.2. Vinculorn eslo conlrotoÇÕo, independenlemente de lronscriÇÕo

1.2.1. O Termo de Referêncio;
1 .2.2. A AulorizaçÕo de Inexigibilidode de Licitoçôo;

vl .2.3. A Proposlo do conlrolodo; e
1.2.4. Eventuois onexos dos documentos suprocilodos.

crÁusure SEGUNDA - DA vrcÊHcra E pRoRRocAçÃo.

1.2. O prozo de vlgêncio do conlroloçÕo é de 90 (novento) dios contodos do dolo de ossinoturo do
controlo, no formo do orligo 105 do Lei n' I 4.I 33, de 2021 .

1.3. O prozo de vigêncio seró oulomolicomente pronogodo, independentemenle de lermo oditivo.
quondo o objeto nÕo for concluído no período Íirmodo ocimo, ressolvodos os providêncios cobÍveis no

coso dô culpo do conlrotodo, previstos nesle inshumenlo.

clÁusurA IERCEIRA - Dos MoDEtos DE ExEcuÇÃo E GEsTÃo coNrRAÍuAls (ort. 92, lv, vll e XVlll).

3.1. O regime de execuÇôo contíoluol, os môdelos de gesÍôo e de execuçÕo, ossim como os prozos e

condiçÕes de conclusÕo, enlrego, observoçôo e recebimenlo do objeto conslom no Termo de
\-,Referêncio. onexo o este Controlo.

cLÁusUI,A QUARIA - DA SUBCONIRATAÇÃO.

4.1 . NÕo seró odmitido o subcontro'loçÕo do objelo conlroluol

CLÁUSUtA QUINTA - DO PREçO.

5.1. O volor tolol do controtoÇÕo e de R§ 50.000,00 (cinquento mil reois).

5.2. No vo or ocimo estÕo incluídos lodos os despesos ordinórios diretos e indiretos decorrentes do

execuÇÕo do objelo, inclusive tributos e/ou impostos, encorgos sociois, trobolhistos, previdenciórios, fiscois

2

ConÍrotoÇÕo de show ortíslico do Bondo
"Sondrlnho e Bondo" (SANDRINHA E BANDA

ENTRETENIMENTO LTDA) o ser reolizodo no dio
ló de fevereiro de 2026 dos 00:30h os lh e 30

min (umo horo e trinto minulos) em Poripueiro
poro o Cornovol no Município de
Beberibe/CE, junto o Secrelorio Turismo,

Culiuro e Desenvolvir-en lo Economico.

Servíço 0l R$ 2s.000,00 R$ 25.000.00

VÀtOR TOTAL R$ 50.000,00
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e comerciois incidenles, loxo de odministroÇÕo, irele, seguro e oulros necessórlos oo cumprimenlo integrol

do objeto do conÍrotoÇÕo.

C[ÁUSUI.A SEXTA - DO PAGAMENTO.

ó.1, A ovolioÇÕo do execuÇôo do objeio ulilizoró o disposto neste ilem

ó.1 .I . Seró indlcodo o retenÇoo ou gloso no pogomen'lo, proporcionol o irreguloridode verificodo, sem
prejuízo dos sonÇÕes cobíveis, coso se conslole que o Controtodo:

ó. L I .l . nÕo produzir os resuliodos ocordodos,
ó.1.1.2. deixor de execulor, ou nõo executor com o quolidode mÍnimo exigido os olividodes controlodos;
OU

ó.1.1.3. deixor de ulilizor moleriois e recursos humonos exigidos poro o êxecuÇÕo do servíço, ou ulllizó-los

. :om quolidode ou quontidode inferior o demondodo.

Do recebimenlo

ó.2. Quondo o fiscolizoçÕo for exercido por um único servidor, o Termo Detolhodo deveró conier o regisiro,

o onólise e o conclusÕo ocerco dos ocorrêncios na execuçÕo do conlroto, em reloçÕo o fiscolizoçÕo e

demois documenlos que julgor necessórios, devendo encominhó-los oo gestor do controto porc
recebimenlo definiÍivo.

ó.3. Os serviços sêrÕo recebldos definitivomenle no prozo de 30 (irinto) dios, por servidor ou comissÕo

designodo pelo outoridode compelenle, opós o verificaÇôo do quolidode e quonlidode do serviço e
consequente oceítoçõo medlonte termo detolhodo, obedecendo os seguinles procedimentos:

ó.3.1 . Emitir documento comprobo'fório do ovolioçÕo reolizodo pelo fiscol, no cumprimentô de obrigoÇÕes

ossumidos pelo conlrolodo, com menÇôo oo seu desempenho no execuÇôo conlro'tuol, boseodo em
indicodores objetivomente deÍinidos e qÍeridos, e o eventuois penolidodes oplicodos, devendo constor do
:odoslro de oteslo de cumprimento de obrigoçÕes.vó.3.2. 

Reolizor o onóllse dos reloiórios e de lodq o documentoçôo opÍesentodo pelo fiscolizoÇÕo e, cosô
hojo irreguloridodes que impeÇom o liquidoçÕo e o pogomenlo do despeso, indicor os clóusulos

contro'tuois pertinenies, solicilondo à CONTRATADA, por escrito, os respectivos correçÕes;

ó.3.3. Emitk Termo Delolhodo poro efeito de recebimenlo definitivo dos serviços preslodos, com bose nos

relotórios e documenloÇÕes opresenlodos; e
ó.3.4. Comunicor o empreso poro que emito o Noto Fiscol ou Foturo, com o volor exoto dimensionodo
pelo fiscolizoçÕo.
ó.3.5. Envior o documentoÇÕo perlinente o Secre'lorio de Finonços poro o formolizoçÕo dos procedimenios

de liquidoçÕo e pogqmen'to, no volor dimensionodo pelo ÍiscolizoÇÕo e gestÕo.

ó.4. No coso de controvérsio sobre o execuÇÕo do objelo, quonÍo o dímensÕo, quolidode e quontidode,

deveró ser observodÕ o teor do oÍ't. I 43 do Lei n" I 4.1 33, de 202) , comunlcondo-se o empreso poro

A
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emissôo de Noto Físcol no que perline o porcelo inconlroverso do execuçôo do objeÍo, poro eÍeito de

liquidoçÕo e pogomento.

ó.5. Nenhum prozo de receblmenlo ocorreró enquonlo pendenle o soluÇÕo, pelo conirotodo, de
inconslstêncios verificodos no execuÇÕo do obie'to ou no insÍumenlo de cobronço.

ó.ó. O recebimento provisório ou definilivo nôo excluiró o responsobilidode civil pelo solidez e pel<:

seguronço do serviço nem o responsobilidode elico-profíssíonol pelo perfeito execuÇÕo dô controto.

LiouidoÇÕo

ó.7. Recebido o Noio Fiscol ou documenlo de cobronÇq equivolente, correró o prozo de dez dios Úteis

poro fins de liquidoçÕo, pronogóveis por iguol período.

vi.8. O prozo de que troto o ilem onterior seró reduzido o melode, monlendo-se o possibilidode de
-prorrogoçõo, nos cosos de conlrotoçÕes decorrenles de despesos cuios volores nÕo ultropossem o limile

de que troto o inciso ll do ort. 75 do Lei no 1 4. I 33. de 2021 .

ó.9. Poro fins de liquidoÇÕo, o selor competente deve verificor se o Noto Fiscol ou Folura opresentodo

expresso os elementos necessórios e essenciois do documenlo, 'lois como:

ó.9.1 . o prozo de volidqde;
ó.9.2. o dolo do emissôo;
ó.9.3. os dodos do conlroto e do órgÕo controtonle;
ó.9.4. o período respectivo de execuçÔo do controto;
ó.9.5. o volor o pogor; e
ó.9.ó. evênluol desloque do volor dô retenÇÕes tribulórios cobíveís.

ó, lO. Hovendo erro no opresenloçÕo do Nolo Fiscol/Foluro, ou circunstÔncío que lmpeÇo o liquidoÇÕo do

despeso, esto ficoró sobrestodo oÍé que o controtodo providencie os medidos soneodoros, reiniciondô-se

o prozo opós o comprovoçôo do regulorizoçÕo do si'luoçÔo, sem Õnus o conkolonte;

ó.11. A Noto Fiscol ou
reguloridode fiscol.

Foturo deveró ser obrigotoriomente ocomponhodo do comprovoÇÕo do

ó.1 2. A AdminisÍroçÕo deveró reolizor consulto poro:

o) verificor o monutençÕo dos condiçôes de hobilitoÇÕo exigidos;

b) idenliíicor possível rozÕo que impeço o conlrotoÇôo no Ômbilo do órgÕo ou enlidode, lois como cr

proibiçÕo de conlroÍor com o AdminisiroÇÕo ou com o Poder Público, bem cômo ocorrêncios impeditivos

indírelos.

À
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ó.13. Constotondo-se o situoçÕo de irregulorldode do controlodo, seró providenciodo suo nolificoÇÕo, por

escrito, poro que, no prozo de 5 (cínco) dios úteis, reguiorize suo situoÇÕo ou, no mesmo prozo, opresente
suo defeso. O prozo poderó ser prorrogodo umo vez, por iguol período, o critério do controlonle.

ó.14. Nôo hovendo regulorizoçôo ou sendo o defeso considerodo improcedente, o conlrotonte deveró
comunicor oos órgÕos responsóveis pelo fiscolizoÇÕo do reguloridode flscol quon'to à inodimplêncio do
controÍodo, bem como quonto o existêncio de pogomento o ser eÍe'tuodo, poro que sejom ocionodos os

meios perlinentes e necessórios poro gorontir o recebimento de seus crédllos.

ó.1 5. Persistindo o ineguloridode, o conlrotonle deveró odolor os medidos necessórios à rescisÕo

controluol nos outos do processo odminisÍrolivo correspondenle, ossegurodo oo controlodo o omplo
deÍeso.

Prozo de pooomenlo

ó.1ó. O pogomento seró efetuodo no prozo móximo de 01é dez díos úteis, contodos do finolizoçÕo do
liquidoÇôo do despêso.

ó.17. O pogomento seró reolizodo o'trovés de ordem boncório, poro crédito em bonco, ogêncio e conlo
correnle indicodos pelo conlrotodo.

ó.18. Seró considerodo doto do pogomento o dio em que constor como emiÍido o ordem boncÓrio poÍo
pogomento.

ó.19. Quondo do pogÕmenlo, seró efetuodo o retenÇÕo tributório previsto no legisloÇÕo oplicóvel

ó.19.l. lndependentemente do percentuol de tributo lnserido no plonilho, quondo houver, serÕo relidos na

fon1e, quando do reolizoÇôo do pogomenlo, os percenluois eslobelecidos no legisloçôo vigenle.

tó.20. 
O controtodo regulormenle oplonte pelo Slmples Nocionol, nos termos do Lei Complemenlor n" 123,

de 200ó, nÕo sofreró o relenÇÕo tributório quonto oos impos'tos e contribuiÇÕes obrongidos por oquele
regime. No entonlo, o pogomento ficoró condicionodo o opresentoçôo de comprovoÇÕo, pôr meio de
documen'to oficiol, de que foz jus oo Írolomento tribulório fovorecido previsÍo no referido Lei

Complementor.

An'tecioocÕo de pooomento

ó.21. O pogomenlo poderó ser reolizodo de formo onlecipodo em virtude de ser condiÇÕo sem o quol

nÕo serio possível osseguror o prestoÇÕo do serviço orÍístico, em virlude dos cuslos de pre-produÇÕo do

espetóculo e ser reolidode coniroluol oluol do indúsÍrio fonogróÍico. RessolÍe-se que o conÍoio observoró

coutelos, como o exigêncio de goronlio complementor, no Íormo do Art. 145, porÓgrofos l', 2'e 3" do Lei

n" 14,133. Ademois, o ontecipoÇôo do pogomento propiciorÓ o AdminislroçÕo PÚblico sensível nomro

Formo de pooomenlo

'\-/ u
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de recursos poro o
conlrotodo.

prestoÇÕo do serviço, visto que ocorreloró seguronÇo à controprestoÇÕo oo

6.21.1. A presente controtoçÕo permite a ontecipoÇÕo de pogomento porciol, conforme os regrqs
previstos no presenle tópico.

6.22. O conlrolodo emitiró recibo/nolo fiscol/Íoluro/documenlo idôneo correspondente co vo or do
oniecipoçÕo de pogomento de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reois) 50% do volor do conlroto ontes do
reolizoÇôo do evento, e 50% opós o reolizoÇÕo do evenlo em ote 05 (cinco) dios úteis.

ó.23. Fico o conlrotodo obrigodo o devolver, com correçÕo monetório, o integrolidode do volor

onlecipodo no hipótese de inexecuÇôo do objelo.

ó.23.1 . No coso de inexecuçÕo porciol, deveró hover o devoluÇõo do volor relotivo o porcelo nÕo

)xeculodo do controto.
6.23.2. O volor relotivo à porcelo onlecipodo e nÕo executodo do con'trato seró oluolízodo
monetoriomenle pelo vorioÇÕo ocumulqdo do IPCA-E, ou outro índice que venho o substiluí lo, desde o

doto do pogomento do ontecipoÇôo ote o doto do devoluÇÕo.

ó.24. A llquidoÇôo ocorreró de ocordo com os regros do tópico respectivo deste ins'trumento.

ó.25. A ontecipoÇÕo de pogomento dispenso o oleste ou recebimenlo prévios do objeto, os quois

deverôo ocorrer opós o regulor execuÇôo do porcelo conlroluol o que se refere o volor ontecipodo.

ó.2ó. O pogomenÍo de que trolo esle ítem es'tó condlcionodo o lomodo dos seguintes providêncios pelo

controtodo:

ó.2ó.1. comprovoÇÕo do execuÇÕo do elopo imediolomente onieíior do objeto pelo con'irotodo, poro o
on'tecipoÇÕo do voJor remonescente j

6.27. O pagomento do volor o ser ontecipodo ocorreró respeitondo eventuois retençÕes tribulórios
tnctoenTes.

crÁusurA sÉTrMA - Do REAJUSTE (orr. e2, V).

7.1 . Os preços iniciolmenle controÍodos sÕo fixos e irreojustóveis no prozo de um ono conlodo do doto do
orçomen'to estimodo, em 22/01 /2026.

7,2. Apas o interregno de um ono, e independentemenle de pedido do conlrotodo, os preÇos iniciais

serÕo reojuslodos, medionte o oplicoÇÕo, pelo controlonte, do índice de correçÕo monetório IPCA-E

exclusivomenle poro os obrigoÇÕes iniciodos e concluídos opós o ocorrêncio do onuolidode.

r.'*É
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7.3. No coso de otroso ou nÕo divulgoÇÕo do(s) Índice (s) de reojuslomenlo, o conlrolonte pogoró oo
controtodo o importôncio colculodo pelo últímo vorioÇÕo conhecido, liquidondo o diferenço
correspondenle iÕô logo sejo(m) divulgodo(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.4. Nos oferiÇões finois, o{s) índice(s) utilizodo(s) poro reojusle seró(Õo), obrigotorlomenle, o(s) definilivo(s)

7.5. Coso o(s) índice(s) esiobelecldo(s) poro reojustomenio venho(m) o ser extlnio(s) ou de quolquer fôrmo
nÕo posso(m) mois ser ulilizodo(s), seró(ôo) odotodo(s), em substituiçÕo, o(s) que vier(em) o ser

determinodo(s) pelo legisloÇÕo enÍôo em vigor.

7.ó. No ousêncio de previsÕo legol quonto oo Índice substituto, os porles elegerÕo novo índice oficioL, poro

reojuslomenio do preço do volor remonescente, por meio de termo odilivo.

ctÁusuLA oTTAVA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE (ort. 92, X, Xl ê XIV).

B,I SÕo obrigoçÕes do Contro'tante

8.1.2. Exigir o cumprimento de todos os obrigoções ossumidos pelo Conlrotodo, de ocordo com o conlrcto
e seus onexos:

8.1.3. Receber o objeto no prozo e condiÇÕes eslobelecidqs no Termo de ReÍerêncio;

8.1 .4. Notificor o Controtodo, por escrito, sobre vícíos, deÍeilos ou incorreÇÕes verlficodos no objeio
fornecldo, poro que sejo por ele subs'lituído, reporodo ou corrigido, no totol ou em porfe, às suos expensosi

8.1.5. AcomponhÕr e Íiscollzor o execuçÕo do controlo e o cumprimen'to dos obrigoçÕes pelo Conlrotodo;
8.1 .ó. Comunicor o ernpreso poro emissÕo de Noto Flscol no que perline à porcelo inconlroverso do

execuÇÕo do objeto, poro efeito de liquidoÇÕo e pogomento, quondo houver controvérsio sobre o
execuÇÕo do objeto, quonlo o dimensôo, quolidode e quonlidode, conforme o ort. 143 do Leí n" 14.133,

de 2O2l:

8.1 .7. Efetuor o pogomenlo oo ControÍodo do volor correspondente o execlrÇÕo do objeto, no prozo,

Íormo e condiçÕes eslobelecidos no presenÍe Conlroto e no Termo de Referêncio;

8.1 .8. Aplicor oo Controtodo qs sonçÕes previslos no lei e neste Controlo;
3.1.9. Cienllflcor o órgÕo de representoÇôo judiciol do Procurodorio Gerol do Município poro odoçÔo das

!,
-medídos cobíveis quondo do descumprimento de obrigoÇÕes pelo Controlodo;

8.1.10. Explicitomenle emiiir decísôo sobre todos os solícitoçôes e reclomoÇões relocionodos à execuÇÕo

do presente Contrqto, ressolvodos os requerimentos monifestqmenie impertinentes, meromen'ie

protelolórios ou de nenhum interesse poro o boo execuÇÕo do ojuste.

8.1.lO.l. A AdministroçÕo teró o prozo de 30 dios, o conlor do dolo do prolocolo do requerimenlo poro

decldir, odmilido o prorrogoÇôo molivodo, por iguol período.

8.1 .l I . A AdministroÇÕo nÕo responderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo Controlodo com

ierceiros, oindo que vinculodos à execuÇÕo do conlroto, bem como por quolquer dono cousodo o
'lerceiros em decOnêncio de olo do Conirotodo, de seus empregodos, prepostos ou subordinodos.

cLÁusuLA NoNA- DAS OBRIGAçÕE§ DO CONTRATADO (ort.92, XlV, XVI e XVll).

u
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9.1 . O Controtodo deve cumprir todos os obrigoÇÕes constontes deste Controto e de seus onexos,

ossumindo como exclusivomente seus os riscos e os despesos decorrentes do boo e perfeito execuçÕo do
Õbjeto, observondo, oindo, os obrigoÇÕes o seguir díspostos:

9.2. Cumprir Ílelmente o objeto do presente inslrumenlo, seguindo o legisloÇÕo vigente, denlro dos prozos

estobelecidos neslo ovenÇo, otendendo pronlomente o lodos os solicitoçÔes;

9.3. Utilizor duronte o reolizoçÕo do evento somente profissionois quoliÍicodos poro lol Íim;

9.4. Execulor os no prozo estobelecido, contodos do ORDEM DE SERVIÇO, nos locois delerrninodos pelo

Secretorio Gesloro, observondo rigorosomenle os específicoÇões contidos no termo de reÍerêncio, nos

onexos e disposiçÕes conslonÍes de suo proposto, ossumlndo o ResponsobilizoÊse por lodos os obrigoçÕes

trobolhistos, sociois, previdenciórios, tributórios, toxos, exclusivomente ínerentes o seus funcionórios.

vloloborodores, prepostos e equipe, por decorrêncio do execuÇÕo deste controto, cujo inodimplêncio nÕo

tronsfere responsobilidode o AdministroçÕo PÚblico.

9.5. Comunicor imediolomente oo Municíplo quolquer olteroÇÕo ocorrido no endereÇo, conlo boncÓrio e

oulros julgóveis necessórios poro recebimenlo de correspondêncio;

9.ó. Responsobilizor-se pelos donos cousodos diretomente o AdminislroÇÕo ou o terceiros, decorrentes de

suo culpo ou dolo no execuçÕo do controto, nÕo excluindo ou reduzindo esso responsobllidode o

fiscolizoÇÕo ou o ocomponhomenlo pelo órgÕo inleressodo;

9.7. Alocor os empregodos necessórios oo perfeito cumprimento dos clóusulos desle conlrolo, com

hobilitoÇôo e conhecimento odequodos, fornecendo todo equipomenio musicol instrumentÕl pessool,

necessório porq o pieno execuÇÕo dos seus serviÇos oro contro'lodos e quolidodes estobelecidos,

promovendo suo substituíÇÕo quondo necessÓrio.

9.8. Responsobílizor,se pelo cumprimento dos obrigoçÕes previstos em Acordo, ConvençÕo, Dlssídio

Coletivo de Trobolho ou equivolen'tes dos cotegorios obrongidos pelo controto, por lodos os obrigoçÕes

-trobolhirlor, sociois, previdenciórios, tributórios e os demois previslos em legisloÇÕo especíÍico, culo

inodimplêncio nÕo lronsfere o responsobilidode oo Controton'te;

9.9. Comunicor oo Fiscol do conlrolo, no prozo de 24 (vinte e quotro) horos. quolquer ocorrêncio onormol

ou ocidente que se verifique no locol dos serviços.

9.10. presÍor lodo esclorecimenlo ou informoÇôo solicilodo pelo Conlrotonte ou por seus prepostos,

goron'lindo-lhes o ocesso, o quolquer lempo, oo locol dos trobolhos, bem como oos documentos relotivos

o execuÇÕo do empreendimenfo.

9.1l. porolisor. por delerminoçÕo do Controlonte, quolquer otividode que nÕo estejo sendo executodo de
qcordo com o boo técnico oU que ponho em risco o seguronço de pessOos oU bens de lerceirox

/ \,-
----\S
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9.12. Promover o guordo, monutenÇÕo e vigilôncio de moleriois, ferromentos, e tudo o que Íor necessório

à execuçÕo do objeto, duronte o vigêncio do coniroto.

9.1 3. Conduzir os trobolhos com esirito observôncio às normos do legisloçÕo perlinente, cumprindo os

determinoçÕes dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo o locoL dos serviços e nos melhores

condiÇÕes de seguronÇo, higiene e disclplino.

9.1 5. NÕo permitir o utilizoÇÕo de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos, exceto no condiÇÕo de
oprendiz poro os moíores de quoloze onos, nem permitir o utilizoÇÕo do trobolho do menor de dezoito
onos em lrobolho noturno, perigoso ou insolubre;

?.1 7. Guordor sigilo sobre lodos as informoçÕes obiidos em deconêncio do cumprimento do contrato;

9.18. Cumprir, olém dos postulodos legois vigentes de ômbilo federol, esloduol ou municipol, os normos de
seguronÇo do Conlrotonte;

crÁusulA DÉcrMA - DA GARANTTA DE ExEcuÇÃQ (oÊ. 92, xll).

10.1. O controtodo opresentoró, no prozo moximo de l0 (dez) dlos úteis, prorrogóvels por iguo periodo, <r

critério do controlonte, conlodo do ossinoturo do controto, comprovonle de prestoÇÕo de gorontio,
podendo optor por couÇÕo em dlnheiro ou títulos do dívido público ou, oindo, pelo fionço boncório, em

volor correspondenle o correspondente o 5% (cinco por cenlo) do volor lotol do conÍo'io.

10.2. Coso ulilizodo o modolidode de seguro-gorontio, o opólice deveró ter volidode duronle o vigêncio

do conkqto e por mois 90 (novento) dios opós término deste prozo de vigêncio, permonecendo em vigor

mesmo que o conkolodo nÕo pogue o prêmio nos dotos convencionodos.

10.3. A opólice do seguro goronlio deveró ocomponhor os modiflcoÇÕes referentes o vlgêncio do
vconlroto principol medionte o emissÕo do respectivo endosso pelo segurodoro.

lO.ó. A goronÍia osseguroró, quolquer qL.re sejo o modolidode escolhido, o pogornento de:Â
/ \,p\

l,-\s'

9.I ó. Monter duronle iodo o vigêncio dô conlrolo, em compotibilidode com os obrigoÇÕes ossumldos,

lodos os condiçÕes exigidos poro quolificoçÕo no conlroloçÕo direto;

10.4. Seró permitido o subsÍiÍuiÇôo do opólice de seguro-gorontio no doto de renovoÇÕo ou de

onlversório, desde que montidos os condiÇÕes e coberturos do opólice vigente e nenhum período flque

descoberto, ressolvodo o disposlo no item I 0.3 desle conlrolo.

10.5. No hipólese de suspensÕo do coniroto por ordem ou inodimplemenlo do AdminislroçÕo, o

controtodo fícoró desobrigodo de renovor o goronlio ou de endossor o opólice de seguro olé o ordern de

reinício do execuÇÕo ou o odimplemenlo peio AdminislroçÕo.

u.
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10.ó.1. prejuízos odvindos do nÕo cumprimenlo do objeto do conlrolo e do nÕo odimplemento dos demois

obrigoçÕes nele previslos;

10.ó.2. mullos morotóriqs e punitivos oplicodos pelo AdminisiroÇÔo o controtodo; e

10.ó.3, obrigaçÕes trobolhistos e previdenciórios de quolquer noturezo e poro cÕm ô FGTS, nÕo odimplidos
pelo conlrolodo, quondo couber.

10.7. A modolidode seguro-gorontio somente seró oceilo se contemplor todos os eventos indicodos no

ilem 10.ó, observodo o legisloÇÕo que rege o motério.

10.9. Coso o opÇÕo sejo por utilizor títulos do dívido público, estes devem Íer sido ernitidos sob o formo

escriturol, medíonte regislro em sis'lemo cenirolizodo de liquldoÇÕo e de custódio outorizodo pelo Bonco

.lentrol do Brosil, e ovoliodos pelos seus volores econômicos, conforme definido pelo Minislério

competente.

1 0.1 0. No coso de goronÍio no modolidode de fionço boncorio, deveró ser emitido por bonco ou

instiluiçÕo finonceiro devidomente oulorizodo o operor no Poís pelo Bonco Centrol do Brosil, e deveró
constor expresso renúncio do Ílodor oos benefÍcios do orligo 827 do Código Civil.

lO.l l. No coso de olteroÇÕo do volor do controlo, ou prorrogoÇÕo de suo vigêncio, o gorontio deverÓ ser

ojuslodo ou renovodo, seguindo os mesmos porÔmelros ulilízodos quondo do controloÇÕô.

lO.l 2. Se o volor do gorontio for utilizodo totol ou porciolmenle em pogomento de quolquer obrigoçÕo. o

Conlrotodo obrigo-se o Íozer o respectívo reposiçÕo no prozo móximo de 10 (dez) dios Úteis, contcdos do

doto em que for notiÍicodo.

10.13. O Controtonle executoró o gorontio no formo previsto no legisloçÕo que rege o mo1érlo

lO.l3.l. O emiienle do gorontío ofertodo pelo controlodo deveró ser notificodo pelo controtonte quonto
voo 

início de processo odministrotivo poro opuroÇôo de descumprimento de clóusulos conlrotuois (ori. 137,

§ 4', do Lel n.' I 4.1 33, de 2021).

10.13.2. Coso se 'irqte do modolidode seguro-gorontio, ocorrido o sinistro duronte o vigêncio do opÓlice,

suo corocterizoçÕo e comunicoÇÕo poderÕo ocorrer foro desto vigêncio, nÕo corocierizondo foto que

iustiÍique o negotivo do sinistro, desde que respeitodos os prozos prescricionois oplicodos oo controlo de

seguro, nos lermos do ort. 20 da Circulor Susep n' 662, de I I de obril de 2022.

yts

controto;

10.8. A gorontio em dinheiro deveró ser efetuodo em fovor do controtonle, em conto especíÍico no Bonco

do Brosil, com correÇÕo monelório.

lO,l4. Extinguir-se-ó o goronlio com o restiiuiçôo do opólice, corto flonÇo ou outorizoçÕo poro o liberoÇÕo

de importôncios deposilodos em dinheiro o tÍlulo de gorontio, ocomponhodo de decloroÇÔo do

conÍrotonte, medionle iermo clrcunstoncíodo, de que o controlodo cumpriu todos os clóusulos do
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l0.l 5. A goronllo somente seró liberodo ou resiituído opós o fíel execuÇÕo do controlo ou opós o suo

extinçÕo por culpo exclusivo do AdministroÇÕo e, quondo em dinheíro, seró oluolizodo monetoriomenie.

l0.l ó. O goroniidor nÕo é poÍe poro figuror em processo odminisÍrotivo instourodo pelo controionte com
o ôbjetivo de opuror preluízos e/ou oplicor sonÇÕes à controtodo.

10.18. A gorontío de execuÇôo é independente de eventuol gorqntio do produto ou serviÇo previstcr

especificomenie no Termo de Referêncio.

I l.l. Cornete lnfroÇÕo odminlsirotivo, nos termos do Lei n" 14.133, de 2021, o controlodo que

l) Advertêncío, quondo o controtodo der couso o inexecuÇôo porciol do controto, sempre que nÕo se

justificor o imposlÇÕo de penolidode mois grove (ort. I5ó, §2", do Lei n' I4.133, de 2021):
!l) lmpedimenio de lícitor e conirotor, quondo protícodos os condutos descrilos nos olíneos "b", "c" e "d"

\--
oo suotÍem octmo oesTe Lonlrolo, sempre que nÕo se jusiificor o imposiçÕo de penoiidode mois grove

(ort. l5ó, § 4", do Lei n" 14.133, de 2021):

lll) DecloroÇôo de inidoneidode poro liciior e conlrotor, quondo prolicodos os condutos descritos nos

olíneos "e", "f", "g" e "h" do subilem ocimo deste Conlroio, bem como nos olíneos "b", "c" e "d", que

justiflquem a imposiÇÕo de penolldode mois grove (ort. 15ó, §5", da Lei n' 14.133, de202l).
lV) Mullo:

(1 ) Morotório de 0,5% {cinco décimo por cento) por dio de otroso injusÍificodo sobre o volor do porcelo

inodimplido, ote o limi'te de ó0 (sessenlo) dios;

(3) Compensolório, poro os inÍroÇÕes descritos nos olíneos "e" o "h" do subitem 12.), de 30% (irinlo por

cento) do volor do Controto.
(4) Compensotório, poro o inexecuçÔo toiol do conlrolo previsto no olíneo de 20%

(vinle por cenlo) do volor do Controlo
u\

K

do sublt--m I

10.17. O controtodo outorizo o controlonte o reter, o quolquer tempo, o gorontio, no formo previsto no

Editol e neste Controlo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (OTt. 92. XIV).

o) der couso à inexecuçôo porciol do controto;
b) der couso o inexecuçÕo porciol do controlo que couse grove dono o AdministroÇÕo ou co
Íuncíonomento dos serviços públicos ou oo inleresse colelivo;
c) der couso o inexecuÇôo tolol do controto;
d) enselor o relordomento do execuçÕo ou do entrego do objeto do controloÇÕo sem molivo justiÍicodo;

e) opresenlor documenloçÕo Íolso ou prestor decloroÇõo folso duronte o execuÇÕo do contro'lo;

f) prolicor olo Íroudulenlo no execuçÕo do controto;
g) comportorse de modo inidôneo ou cometer froude de quolquer nolurezo;

h) proticor oto lesivo previsto no ori. 5' do Lei n" 12.846, de 1 ' de ogoslo de 201 3.

I 1.2. Serôo oplicodos oo conlrotodo que incorrer nos infroÇÕes ocimo descriios os seguintes sonÇÕes:
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(5) Poro infroçõo descrilo no olíneo "b" do subitem I2.1 , o multo sero de l0% (dez por cento) do volor do
Controlo.
(ó) Poro inÍroçÕes descritos no olíneo "d" do subitem 12.i, o multo seró de 5% (cinco por cen'lo) do volor
do Coniroto.
(7) Poro o infroÇôo descrito no olíneo "o" do subitem I2.1 , o multo sero de 3% (três por cenlo) do volor do
Controto.

I 1.3. A oplicoçÕo dos sonÇÕes previslos neste ConÍolo nÕo exciui, em hipólese olgumo, o obrigoçÕo de
reporoçÕo inlegrol do dono cousodo oo Contrqtonle (or1. 156, §9', do Lei n' 14.133, de 2021).

I 1.4. Todos os sonÇÕes previstos neste Controto poderÕo ser oplicodos cumulolivomente com c multo (or1

l5ó, §7", do Lei n' 14.133, de 2O2l).

I 1 .4. L Antes do oplicoÇôo do mullo seró Íocullodo o defeso do lnleressodo no prozo de 15 (quinze) dios
'rleis. contodo do doto de suo in'iimoçÕo (ori. I 57, do Lei n' 14,133, de 2021 ).

"11 .4.2. Se o mullo oplicodo e os indenizoçÕes cobíveis forem superiores oo volor do pogomento
eventuolmente devido pelo Controtonte oo Conlrotodo, olém do perdo desse volor, o diferenço seró
descontodo do gorontio preslodo ou seró cobrodo judiciolmenle (ort. l5ó, §B', do Lei n' 14.133, de 2021).

I 1.4.3. Previomenie oo encominhomenlo ô cobronço judíciol, o multo poderó ser recolhido
odminislrotlvomen'ie no prozo móximo de 30 (lrinto) dios, o contor do doto do recebimento do
comunicoÇÕo enviodo pelo outoridode cornpelenle.

11.5. A opllcoÇÕo dos sonçÕes reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o conlroditório e o
omplo deÍeso oo Controtodo, observondo-se o procedimento previsto no coput e porógrofos do or1. l58
do Lei n' I4.133. de 2021 , poto os penolídodes de lmpedimento de licitqr e controlor e de declorÕÇÕo de
inidôneidode poro licilor ou conirotor.

I I .ó, No oplicaÇÕo dos sonÇÕes serÕo considerodos (ori. I 5ó, § 1", do Lei n" I 4.1 33, de 2A2l):

o) o nolurezo e o grovidode do infroçÕo comeiidq;
b) os peculiorídodes do coso concrelo;

vc) os circunslôncios ogrovon'tes ou otenuontes;
d) os donos que delo provierem poro o Controtonte:
e) o ímplonloÇÕo ou o operfeiçoomento de progromo de integrldode, conforme normos e orientoÇÕes

dos órgôos de conirole.

I I .7. Os otos previstos como infroÇÕes odministrotivos no Lei n" I 4.133, de 2A2l , ou em outros leis de
liciloçÕes e controlos do AdminisiroÇÕo Público que lombém sejom iípificodos como olos lesivos no Lei n'
12.846, de 2013, serÕo opurodos e julgodos conjuntomenie, nos mesmos oulos, observodos o rilo
procedimenÍol e ouloridode competente deÍinídos no referido Lei (ort. 159).

I 1.8. A personolidode jurídico do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que utilizodo com obuso

do direilo poro Íocilllar, encobrir ou dissimulor a prótico dos oios ilícitos previslos nesle Conlrolo ou poro
provocor confusÕo polrimoniol, e, nesse coso, iodos os efeitos dos sonçÕes op ícodos à pes o lurídico
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serÕo estendidos oos seus odministrodores e sócios com poderes de odministroçÕo, o pessoo jurídico

sucessoro ou à empreso do mesmo romo com reloÇôo de col,goÇôo ou conirole, de Íoto ou de direilo,

com o Contro'todo, observodos, em todos os cosos, o controdilório, o omplo defeso e o obrigotoriedode
de onólise jurídico prévio (ort. I ó0, do Lei n' I 4.I 33, de 202I ) .

II.9. O Controtonte deveró, no prozo móximo de J5 (quinze) dios úteis, contodo do doto de oplicoçÕo <1<.:

sonçôo, ínformoÍ e monier oluolízodos os dodos relotivos às sonÇÕes por elo oplicodos. poro fins de
publicidode no Codosko Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos (CEIS) e no Codostro Nocionol de
Empresos Punidos (CNEP), instituídos no ômbito do Poder Execu'llvo Federol. (Art. ló1, do Lei no 14.133, de
2021)

I L I 0. As sonÇÕes de impedimento de licilor e controÍor e decloraÇÕo de inidoneidode poro licitor ou

controlor sÕo possíveis de reobilitoÇÕo no formo dÕ ort. I ó3 do Lei n' I4.133121 .

:tÁusur.A DÉctMA SEGUNDA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (ort. 92, XIX).

I 2.1 . O controlo seró extinlo quondo cumpridos os obrlgoÇÕes de ombos os portes, olndo que isso ocorro
ontes do prozo estipulodo poro tonlo.

I2.2. Se os obrigoçÕes nÕo forem cumpridos no prozo estipulodo, o vigêncio ficoro prorrogodo oté o
conclusÕo do objelo, coso em que deveró o AdministroÇôo providencior o reqdequoÇÕo do cronogromo
fixodo poro o conlrolo.

I 2.3. Quondo o nÕo conclusÕo do contro'to reÍerido no ilem onterior deconer de culpo do controlodo

o) ficoró ele constiluído em moro, sendo-lhe oplicóveis os respectivos sonçÕes odminislrotivos; e

b) poderó o AdministroçÕo optor pelo extinÇÕo do conlroto e, nessê coso, odotoró os medídos odmitidos

em lei poro o continuidode do execuÇÕo controtuol.

12.4. O controlo poderó ser exlinlo onles de cumpridos os obrigoÇÕes nele estipulodos, ou onles do prozo

nele fixodo, por olgum dos motivos previstos no ortigo 137 do Lei n" 14.133/21, bem como omigovelmente,
vossegurodos o conlroditório e o omplo defeso.

I 2.4.1 . NesÍo hipó'tese, oplicom-se lombém ôs ortigos 138 e I39 do mesmo Lei.

12.4.2. A olteroÇôo sociol ou o modificoÇÕo do ilnolidode ou do estruturo do empreso nÕo ensejoró o

exlinÇÕo se nÕo restrínglr suq copocidode de concluir o controto.

12.4.2.1. Se o operoÇÕo implicor mudonço do pessoo jurídico controtodo. deveró ser formolizodo termo

odilivo poro olleroÇÕo subjetivo.

12.5. O lermo de êxtinÇÕo, sempre que possível, seró precedldo:

I 2.5.I . Bolonço dos even'tos controtuois ió cumpridos ou porciolmenle cumpridos;

I 2.5.2. ReloÇÕo dos pogomentos jó ef etuodos e oindo devidos;

x
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12.5.3. lndenizoçÕes e mu tos.

12.ó. A extinÇôo do conlroto nÕo conÍiguro óbice poro o reconhecimento do desequilÍbrio econÔmico-

finonceiÍo, hipótese em que seró concedido indenizoÇÕo por meio de teÍmo lndenizolório (orÍ. l3l, coput,

do Lei n.' 14.133, de 2021).

12.7. O conkoto poderó ser extin'lo:

l2.Z.l. coso se constote que ô controlodo monlém vínculo de noÍurezo lécnico, comerciol, econÔmico,

finonceiro, trobolhíslo ou civil com dirigenie do órgÕo ou enlidode conlrotonte ou com ogente pÚblico

que'lenho desempenhodo funçÕo no processo de controtoÇÕo direto ou otue no fiscolizoÇÕo ou no

gestÕo do conlroto, ou que deles sejo cônjuge, componheiro ou porente em linho reto. coloterol ou por

ofinidode, oté o terceiro grou (ort. I 4, inciso lV, do Lei n.' 14.133, de 2021):

12.7.2. coso se constote que o pessôo jurídico conÍoiodo possui odministrodor ou sócio com poder de

. lireçÕo, Íomilior de detentor de corgo em comissÕo ou funÇÔo de conÍionço que otue no Óreo

-responsóvel pelo demondo ou conlroloÇÕo ou de oulorídode o ele hierorquicomente superior no Ôrnbilo

do órgÕo conlrolonle (ort. 3', § 3', do Decrelo n.'7.2O3' de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAçÃO ORçAMENIÁRIA (OTI. 92, VIII)'

I 3.1 . As despesos decorrenles do presente controloçÕo correrÕo o conto de recursos específicos

consignodos no Orçomen'to do MunicÍpio de Beberibe/CE deste exercício, no dotoçÕo oboixo

discriminodo:

l. Geslõo/Unidod e'. 14A2 - Fundo Municipol de Culturo.

ll. progromo de Trobolho: I 3.392.00I ó.2.093 - ReolizoÇÕo de Eventos Artísticos, Culturois e Folclóricos.

lll. Elêmento dê Despeso: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc pessoo jurídico.

lV. Subelêmento de Despesq: 3.3.90.39.23

V. Fonte de RecuÍsos: I 500000000 - Recursos nÕo vinculodos de lmposlos.

I 3.2. A dotoÇÕo relot;vo oos exercícios finonceiros subsequen'les seró indicodo opós oprovoçÕo do L ei
vOrçomentório respectivo e liberoÇÕo dos crédilos correspondentes, medlonle opostilomento.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARIA - DOS CASOS OMISSOS (qrl. 92, lll).

l4.l . Os cosos omissos serôo decididos pelo controtonte, segundo os disposiÇÕes contidos no Lei n" I 4 l33,

de 2OZl , e demois normos federois oplicóveis e, subsidioriomente, segundo os disposiçÕes conlidos na Lei

n" B.O7g, de lggo - código de Defeso do consumidor - e normos e princípios gerois dos conlrotos.

cLÁUsULA DÉCIMA QUINTA - DAS ATIERAçÕE5.

l5.l . Even1uois olteroçÕes controtuois regeÊse-Õo pelo disciplino dos orls, 124 e seguinles do Lei n" I 4.1 33.

de 2021 .
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15.2. O controlodo e obrigodo o oceilor, nos mesmqs condiçÕes controtuois, os ocréscimos ou supressÕes

que se fizerem necessórios, oté o limile de 25% (vin'te e cinco por Çenlo) do volor iniciol otuolízodo do
conlroto.

15.3. As olteroçÕes conlrotuois deverÕo ser promovidos medionte celebroçÕo de termo oditivo, submetido

o previo oprovoçôo do consultorio jurídico do con'lrotonte, solvo nos cosos de justificodo necessidode de

ontecipoÇÕo de seus efeilos, hipóÍese em que o ÍormolizoÇÕo do odilivo deveró ocorrer no prozo móximo

de I (um) mês (or1. 132 do Lei n'14.133, de 2021).

15.4. RegisÍos que nÕo coroclerizom olteroÇÕo do controto podem ser reolizodos por simples opostila,

dispensodo o celebroÇÕo de termo oditivo, nq formo do or1. l3ó do Lei n' 14 1 33, de 2021 .

cLÁUSULA DÉCIMA SEXIA - DA PUBLICAÇÃO.

I ó.1 . lncumbiró oo controionte divulgor o presenle instrumento no Portol Nocionol de . ControtoçÕes

-públi.o, {PNCP), no Íormo previsto no orl.94 do Lei 14.133, de2021, bem como no respeclivo sílio oficiol no

lnterne1, em otenÇÕo oo orÍ. 9l , coput, do Lei n.'14.133, de2021, e oo ort.8', §2", do Lein. 12.527, de 201 I,

clc oi.7", §3", inclso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

crÁusutA DÉctMA sÉTtMA - Do toRo (ort. 92, §lo).

I Z.l . O Foro do Comorco de BebeÍibe/CE é o compelenle poro dirimir os liiígios que decorrerem do

execuÇÕo deste lermo de Controto que nÕo puderem ser compostos pelo concilioçÕo, conÍorme ort. 92,

§ l', do Lei n" 14.133/21.

Beberibe/CE, 22 de joneio de 2026

Alíson Freilos Limo
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